
 
 

 

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.105.506 - RS (2010/0076247-6)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADORA : NORMA SILVIA QUEIROZ DE PAULA E OUTRO(S)
EMBARGADO : ANTÔNIO CARLOS SUTIL DO ROSÁRIO 
ADVOGADO : MÁRCIA MARIA PIEROZAN BRUXEL 

EMENTA

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA. TEMPO DE SERVIÇO 
PRESTADO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. CONVERSÃO. FATOR 
APLICÁVEL. MATÉRIA SUBMETIDA AO CRIVO DA TERCEIRA SEÇÃO 
POR MEIO DE RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. DIVERGÊNCIA 
SUPERADA. ORIENTAÇÃO FIXADA PELA SÚMULA 168 DO STJ. 
INCIDÊNCIA.
1. A questão que se coloca a esta Terceira Seção diz respeito a qual 
índice multiplicador deve ser utilizado para a conversão de tempo de 
serviço especial em comum: aplica-se a tabela em vigor à época do 
requerimento do benefício ou aquela vigente durante o período em que 
efetivamente exercida a atividade especial?
2. A respeito do tema, esta Corte Superior de Justiça tinha entendimento 
firmado no sentido de que o fator a ser utilizado na conversão do tempo de 
serviço especial em comum seria disciplinado pela legislação vigente à 
época em que as atividades foram efetivamente prestadas. Desse modo, 
para as atividades desenvolvidas no período de vigência do Decreto n.º 
83.090/1979, deveria ser empregado o fator de conversão 1,2, nos termos 
do art. 60, § 2º, que o prevê expressamente.
3. Contudo, a Quinta Turma desta Corte Superior de Justiça, em Sessão 
realizada em 18/8/2009, no julgamento do Recurso Especial nº 
1.096.450/MG, de que Relator o em. Min. JORGE MUSSI, consolidou novo 
posicionamento sobre o tema, estabelecendo que o multiplicador aplicável 
em casos de conversão de tempo especial para a aposentadoria por 
tempo de serviço comum deve ser o vigente à época em que requerido o 
benefício previdenciário, e não aquele em que houve a efetiva prestação 
de serviço.
4. Por fim, registre-se que o tema em debate foi conduzido a esta Terceira 
Seção, por ocasião do julgamento do Recurso Especial 1.151.363/MG 
(acórdão publicado no DJe 5/4/2011), processado segundo o regime do 
art. 543-C do CPC, tendo a referida Corte fixado, por unanimidade, a 
compreensão de que o multiplicador aplicável, na hipótese de conversão 
de tempo especial para aposentadoria por tempo de serviço comum, deve 
ser o vigente à época em que requerido o benefício previdenciário.
5. Nesses moldes, estando a matéria pacificada no âmbito da Terceira 
Seção desta Corte Superior de Justiça, em idêntico sentido ao acórdão 
embargado, há de incidir, na espécie, a orientação fixada pela Súmula 
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168/STJ.
6. Embargos de divergência rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, rejeitar os embargos de divergência, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Vasco Della Giustina (Desembargador convocado 
do TJ/RS), Celso Limongi (Desembargador convocado do TJ/SP), Haroldo Rodrigues 
(Desembargador convocado do TJ/CE), Adilson Vieira Macabu (Desembargador 
convocado do TJ/RJ), Gilson Dipp, Napoleão Nunes Maia Filho e Jorge Mussi votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Laurita Vaz. 

Brasília, 11 de maio de 2011 (data do julgamento).

MINISTRO OG FERNANDES  
Relator
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EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.105.506 - RS (2010/0076247-6) (f)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de embargos de 

divergência em recurso especial opostos pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS contra acórdão relatado pelo em. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 

FILHO e proferido pela Colenda QUINTA TURMA, assim ementado:

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. CONVERSÃO DO TEMPO DE SERVIÇO EXERCIDO EM 
CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA COMUM. FATOR DE CONVERSÃO. 
ART. 70, § 2.º, DO DECRETO 4.827/2003. AGRAVO REGIMENTAL DO 
INSS DESPROVIDO.
1. Tanto no sistema anterior quanto na vigência da Lei 8.213/91, foi 
delegado ao Poder Executivo a fixação dos critérios para a conversão do 
tempo de serviço especial em tempo de serviço comum.
2. Na vigência da Lei 6.887/80, os Decretos 83.080/79 e 87.374/82 não 
faziam distinção entre o índice adotado para segurados do sexo 
masculino e feminino.
3. Por sua vez, a Lei 8.213/91 trouxe nova disciplina para a 
aposentadoria por tempo de serviço, prevendo tempo diferenciado para 
homens e mulheres: 35 anos para homens e 30 para mulheres. Além 
disso, facultou aos segurados a opção pela aposentadoria com 
proventos proporcionais ao completar-se, no mínimo, 30 anos de serviço 
para os homens e 25 para as mulheres.
4. Diante desse novo regramento e considerando que os fatores de 
conversão são proporcionalmente fixados conforme o tempo de serviço 
exigido para a aposentadoria, o Decreto 357/91, em seu art. 64, manteve 
o índice de 1,2 para o tempo de serviço especial de 25 anos para a 
concessão de aposentadoria especial e o tempo de serviço comum de 
30 anos para mulher. Já para o tempo de serviço comum de 35 anos 
para o homem, estabeleceu o multiplicador em 1,4.
5. Essa disposição quanto ao fator de conversão para o tempo de 
serviço especial de 25 anos foi mantida pelos Decretos 611/92, 
2.172/97, 3.048/99 e 4.827/2003, tendo esse último normativo 
determinado que o tempo de serviço especial laborado em qualquer 
período será regido pelas regras de conversão nele previstas.
6. No presente caso, a atividade profissional desenvolvida pelo 
segurado (operador de máquina injetora, com exposição a ruído 
elevado) garante a concessão de aposentadoria especial com tempo de 
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serviço de 25 anos, motivo pelo qual para a conversão desse período, 
para fins de concessão de aposentadoria ao segurado do sexo 
masculino (tempo comum máximo de 35 anos), deverá ser aplicado o 
fator de conversão 1,4.
7. Agravo Regimental do INSS desprovido. (fls. 283/284)

Em suas razões (fls. 287/294), sustenta a entidade previdenciária que: "Ao 

contrário do alegado, a legislação vigente à época do serviço pleiteado pelo autor 

previa o fator multiplicador de 1,2, e não o de 1,4, como relatado pelo acórdão ora 

embargado". (fl. 288)

Aduz que o Decreto n.º 89.321/84 (CLPS) dispôs que o referido tempo de 

serviço deveria ser somado, após a conversão, segundo os critérios de equivalência a 

serem editados pelo MPAS (art. 35, § 2.º), bem assim que:

(...) À época da prestação do serviço, tais critérios estavam previstos no 
Decreto n.º 87.374/82, cujo art. 60, § 2.º, previu uma tabela de conversão 
que estabeleceu que: se a atividade exigia 25 anos de serviço, deveria 
ser aplicado o fator multiplicador de 1,2 para atingir 30 anos. (fl. 288)

Do ponto de vista da autarquia embargante, somente a partir do Decreto 

n.º 611, de 21/7/92, é que foi criado o novo índice de conversão, o fator 1,4. Nessa 

esteira, divisa que este é o fator a ser aplicado para a conversão dos períodos 

trabalhados a partir da data da edição do Decreto.

Por fim, registra que: "(...) o entendimento pacífico no eg. STJ é no 

mesmo sentido da tese sustentada pelo INSS, ou seja, de que o direito à contagem, 

conversão e averbação de tempo de serviço se rege pela lei vigente à época do 

exercício da atividade, e não pela lei vigente ao tempo da produção do direito à 

aposentadoria". (fl. 289)

Com base nessas considerações, pede o acolhimento dos presentes 

embargos, de forma a prevalecer o entendimento consolidado pela Sexta Turma, 

segundo o qual (passo a citar) "(...) as regras referentes ao tempo de serviço deverão 

ser reguladas pela legislação vigente à época em que foi prestado" (fl. 294).

Impugnação às fls. 331/337.
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Parecer do Ministério Público Federal pelo não conhecimento dos 

embargos de divergência, ante a orientação fixada pela Súmula 168 do Superior 

Tribunal de Justiça (fls. 342/349).

É o relatório.
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EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.105.506 - RS (2010/0076247-6) (f)
  
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Sr.ª Presidente, a 

questão que ora se coloca diz respeito a qual índice multiplicador deve ser utilizado 

para a conversão de tempo de serviço especial em comum: aplica-se a tabela em vigor 

à época do requerimento do benefício ou aquela vigente durante o período em que 

efetivamente exercida a atividade especial?

A esse respeito, esta Corte Superior de Justiça tinha entendimento 

firmado no sentido de que o fator a ser utilizado na conversão do tempo de serviço 

especial em comum seria disciplinado pela legislação vigente à época em que as 

atividades foram efetivamente prestadas.

Desse modo, para as atividades desenvolvidas no período de vigência do 

Decreto n.º 83.090/1979, deveria ser empregado o fator de conversão 1,2, nos termos 

do art. 60, § 2º, que o prevê expressamente.

No aspecto, esta era a jurisprudência dominante:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. FATOR DE 
CONVERSÃO. APLICAÇÃO DA LEI VIGENTE À ÉPOCA EM QUE A 
ATIVIDADE FOI PRESTADA. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Em obediência ao princípio do tempus regit actum, o fator a ser 
aplicado na conversão do tempo de serviço especial em comum, para 
obtenção de aposentadoria especial, deve ser regulada pela legislação 
em vigor à época em que o serviço foi prestado em condições especiais.
2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.096.410/MG, SEXTA TURMA, Rel. Min. MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJ de 17/8/2009)

Contudo, a Quinta Turma desta Corte Superior de Justiça, em Sessão 

realizada em 18/8/2009, no julgamento do Recurso Especial nº 1.096.450/MG, de que 

Relator o em. Min. JORGE MUSSI, consolidou novo posicionamento sobre o tema, 

estabelecendo que o multiplicador aplicável em casos de conversão de tempo 
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especial para a aposentadoria por tempo de serviço comum deve ser o vigente 

à época em que requerido o benefício previdenciário, e não aquele em que houve 

a efetiva prestação de serviço.

Sendo assim, foi assentada a compreensão de que, com o advento do 

Decreto n.º 4.827/2003, o tempo de serviço especial laborado, independentemente do 

período em que fora exercida a atividade, será disciplinado pelas regras nele previstas.

Ademais, no decorrer do julgamento do citado recurso especial, 

consignou-se que a entidade previdenciária já possuía orientação administrativa no 

mesmo sentido que passou a prevalecer no âmbito da Colenda Quinta Turma.

No particular:

PREVIDENCIÁRIO. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO 
ESPECIAL EM COMUM. OBSERVÂNCIA DA LEI EM VIGOR POR 
OCASIÃO DO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE. DECRETO N. 3.048/1991, 
ARTIGO 70, §§ 1º E 2º. FATOR DE CONVERSÃO. EXTENSÃO DAS 
REGRAS AO TRABALHO DESEMPENHADO EM QUALQUER 
ÉPOCA. DECRETO N. 4.827/2003. APLICABILIDADE.
1. O entendimento assente nos Tribunais pátrios tem sido o de que o 
tempo de serviço é regido pela legislação em vigor na ocasião em que 
efetivamente exercido.  Essa compreensão jurisprudencial foi incluída 
no texto do próprio Regulamento da Previdência, em razão da 
modificação trazida pelo Decreto n. 4.827/2003 ao artigo 70. § 1º, 
Decreto n. 3.048/1999.
2. Pelo mesmo Decreto n. 4.827/2003 incluiu-se, também, o parágrafo 
2º, o qual estendeu ao trabalho desempenhado em qualquer período as 
regras de conversão do artigo 70 do Decreto n. 3.048/1999.
3. Importa notar que a legislação em vigor na ocasião da prestação do 
serviço regula a caracterização e a comprovação do tempo de atividade 
sob condições especiais.  No entanto, diversa é a aplicação do fator de 
conversão, o qual nada mais é do que um critério matemático para a 
concessão do benefício.
4. A partir de 3/9/2003, com a alteração dada pelo Decreto n. 4.827 ao 
Decreto n. 3.048, a Previdência Social, na via administrativa, passou a 
converter os períodos de tempo especial desenvolvidos em qualquer 
época pelas novas regras da tabela definida no artigo 70, que, para o 
tempo de serviço especial correspondente a 25 anos, utiliza como fator 
de conversão, para homens, o multiplicador 1, 40 (art. 173 da Instrução 
Normativa n. 20/2007).
5. A Autarquia, embora possua orientação administrativa no sentido 
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adotado pelo acórdão recorrido, na via judicial busca impugná-la, em 
desacordo com o determinado em seu Regulamento aprovado pelo 
Decreto n.º 3.048/1999, ao qual está vinculada.
6. A Terceira Seção desta Corte já decidiu no sentido de que, 
judicialmente, há de se dar a mesma solução administrativa, sob pena 
de tratar com desigualdade segurados que se encontram em situações 
idênticas (EREsp n.º 412.351/RS).
7. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp 1.096.450/MG, Rel. Min. JORGE MUSSI, DJe de 14/9/2009)

Anoto que, revendo posicionamento sobre a matéria, passei a adotar a 

linha de entendimento consolidada pela Col. Quinta Turma, a exemplo da decisão por 

mim proferida nos domínios do Recurso Especial n.º 1.176.776/RS (DJe de 21/2/2011), 

contra a qual, registre-se, não houve qualquer insurgência da autarquia previdenciária.

Por fim, o tema em debate foi conduzido a esta Terceira Seção, por 

ocasião do julgamento do Recurso Especial 1.151.363/MG (acórdão publicado no DJe 

5/4/2011), processado segundo o regime do art. 543-C do CPC, tendo a referida Corte 

fixado, por unanimidade, a compreensão de que o multiplicador aplicável, na hipótese 

de conversão de tempo especial para aposentadoria por tempo de serviço comum, 

deve ser o vigente à época em que requerido o benefício previdenciário.

Trago, a propósito, a ementa do referido julgado:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. RITO DO ART. 543-C, § 1º, DO CPC E 
RESOLUÇÃO N. 8/2008 - STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL 
NÃO COMPROVADA. AUSÊNCIA DE IDENTIDADE FÁTICA. 
DESCABIMENTO. COMPROVAÇÃO DE EXPOSIÇÃO PERMANENTE 
AOS AGENTES AGRESSIVOS. PRETENSÃO DE REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ. (...) 
PREVIDENCIÁRIO. RECONHECIMENTO DE ATIVIDADE ESPECIAL 
APÓS 1998. MP N. 1.663-14, CONVERTIDA NA LEI N. 9.711/1998 
SEM REVOGAÇÃO DA REGRA DE CONVERSÃO.
1. Permanece a possibilidade de conversão do tempo de serviço 
exercido em atividades especiais para comum após 1998, pois a partir 
da última reedição da MP n. 1.663, parcialmente convertida na Lei 
9.711/1998, a norma tornou-se definitiva sem a parte do texto que 
revogava o referido § 5º do art. 57 da Lei n. 8.213/1991.
2. Precedentes do STF e do STJ.
CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM. 
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OBSERVÂNCIA DA LEI EM VIGOR POR OCASIÃO DO EXERCÍCIO 
DA ATIVIDADE. DECRETO N. 3.048/1999, ARTIGO 70, §§ 1º E 2º. 
FATOR DE CONVERSÃO. EXTENSÃO DA REGRA AO TRABALHO 
DESEMPENHADO EM QUALQUER ÉPOCA.
1. A teor do § 1º do art. 70 do Decreto n. 3.048/99, a legislação em vigor 
na ocasião da prestação do serviço regula a caracterização e a 
comprovação do tempo de atividade sob condições especiais. Ou seja, 
observa-se o regramento da época do trabalho para a prova da 
exposição aos agentes agressivos à saúde: se pelo mero 
enquadramento da atividade nos anexos dos Regulamentos da 
Previdência, se mediante as anotações de formulários do INSS ou, 
ainda, pela existência de laudo assinado por médico do trabalho.
2. O Decreto n. 4.827/2003, ao incluir o § 2º no art. 70 do Decreto n. 
3.048/99, estendeu ao trabalho desempenhado em qualquer período a 
mesma regra de conversão. Assim, no tocante aos efeitos da prestação 
laboral vinculada ao Sistema Previdenciário, a obtenção de benefício 
fica submetida às regras da legislação em vigor na data do 
requerimento.
3. A adoção deste ou daquele fator de conversão depende, tão somente, 
do tempo de contribuição total exigido em lei para a aposentadoria 
integral, ou seja, deve corresponder ao valor tomado como parâmetro, 
numa relação de proporcionalidade, o que corresponde a um mero 
cálculo matemático e não de regra previdenciária.
4. Com a alteração dada pelo Decreto n.º 4.827/2003 ao Decreto n. 
3.048/1999, a Previdência Social, na via administrativa, passou a 
converter os períodos de tempo especial desenvolvidos em qualquer 
época pela regra da tabela definida no artigo 70 (art. 173 da Instrução 
Normativa n. 20/2007).
5. Descabe à autarquia utilizar da via judicial para impugnar orientação 
determinada em seu próprio regulamento, ao qual está vinculada.  
Nesse compasso, a Terceira Seção desta Corte já decidiu no sentido de 
dar tratamento isonômico às situações análogas, como na espécie 
(EREsp n.º 412.351/RS).
6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
desprovido.
(REsp 1.151.363/MG, Rel. Min. JORGE MUSSI, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 
de 5/4/2011; grifos acrescidos)

Nesse diapasão, conforme se infere do mencionado aresto, a matéria 

encontra-se pacificada no âmbito da Terceira Seção desta Corte Superior de Justiça, 

em idêntico sentido ao acórdão embargado. Incide, na espécie, a orientação fixada 

pela Súmula 168/STJ, redigida nestes termos:
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Não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do 
tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado.

Ante o exposto, acolho o parecer do Ministério Público Federal e REJEITO 

os embargos de divergência.

Assim é como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA SEÇÃO

 
 

Número Registro: 2010/0076247-6 EREsp  1.105.506 / 
RS

Números Origem:  200771990074080       200802519042          5310400012824

PAUTA: 11/05/2011 JULGADO: 11/05/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. JULIETA E. FAJARDO C. DE ALBUQUERQUE

Secretária
Bela. VANILDE S. M. TRIGO DE LOUREIRO

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADORA : NORMA SILVIA QUEIROZ DE PAULA E OUTRO(S)
EMBARGADO : ANTÔNIO CARLOS SUTIL DO ROSÁRIO
ADVOGADO : MÁRCIA MARIA PIEROZAN BRUXEL

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Seção, por unanimidade, rejeitou os embargos de divergência, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Vasco Della Giustina (Desembargador convocado do TJ/RS), Celso 
Limongi (Desembargador convocado do TJ/SP), Haroldo Rodrigues (Desembargador convocado 
do TJ/CE), Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado do TJ/RJ), Gilson Dipp, Napoleão 
Nunes Maia Filho e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Laurita Vaz.
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